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  Apresentação


  “E, no entanto, ela se move”. Segundo uma versão provavelmente falsa, porém muito boa, Galileu Galilei, ao sair do tribunal do Santo Ofício no qual foi condenado a abjurar suas teses heliocêntricas – o que acatou –, teria proferido tal frase referindo-se à Terra, como forma de negar a negação. O mesmo pode ser dito da Terra uma vez mais, após um período no qual muitos julgaram que a História havia chegado a seu termo, e ao qual parecia não haver alternativas. “E, no entanto, ela se move”.


  O objetivo desta obra é compreender o recente fenômeno da ascensão de partidos e lideranças de esquerda ao poder em diversos países da América Latina. Tal ascensão, por sua relativa sincronia e delimitação regional, constitui em si mesma um processo sociopolítico único, que pode ser compreendido em seu conjunto (uma “vaga” de esquerda a percorrer a região), com diversas características coincidentes – mas com suas especificidades evidentes. Pretendo abordar o fenômeno a partir de um exercício comparativo das trajetórias de destacados partidos de esquerda que em eleições recentes chegaram a governos nacionais. Analisando e cotejando os distintos caminhos trilhados por essas organizações até o poder (alguns diriam apenas “até o governo”), espera-se contribuir para a compreensão do fenômeno e, por aproximação, para o entendimento mais geral das esquerdas latino-americanas atuais. Evidentemente, através desta análise que aqui se inicia, espero muito modestamente contribuir para a compreensão de nossa região e dos esforços por mudança – tão necessária, diga-se de passagem – que nela se dão enquanto escrevo estas páginas.


  Dentre as características dessa ascensão das esquerdas latino-americanas, salta aos olhos seu ineditismo, que deriva tanto do número elevado de países nos quais ela se deu, quanto do fato desse fenômeno ter se dado através de vitórias eleitorais – as “vitórias” de que fala o título. Seria desnecessário e exaustivo recordar as inúmeras convulsões sociais que assolaram a América Latina ao longo do último século em nome das esquerdas ou do combate dado a elas. Seria igualmente desnecessário e exaustivo descrever as dificuldades das esquerdas de se integrarem aos sistemas políticos e à disputa democrática. Dito em poucas palavras, tratava-se de uma dificuldade até então das esquerdas latino-americanas em serem aceitas pelas frágeis democracias da região (quando elas existiram ou ensaiaram existir), e ao mesmo tempo em aceitá-las de bom grado. Caberia perguntar o que mudou (e quanto), se a América Latina ou as suas esquerdas. Naturalmente ambas, e a intenção aqui será, tomando como pressupostos as transformações estruturais vividas nas últimas décadas, centrar o foco em organizações representativas das esquerdas latino-americanas. Através delas, creio ser possível compreender como as esquerdas da região reagiram a tais transformações e como (e em que medida) elas se integraram aos seus sistemas políticos e se voltaram para a disputa eleitoral – condições prévias para suas vitórias.


  Tal integração, crescimento e chegada ao poder guarda alguma semelhança com o processo ocorrido com os partidos socialistas europeus, muitos surgidos ainda no século XIX, que ao longo do século XX se integraram, cresceram e chegaram ao poder em seus países. Neste processo, carregaram a “marca de origem” das esquerdas: “a tensão permanente entre as metas de organização dos trabalhadores em contexto que lhes é adverso e as posturas pragmáticas que frequentemente se chocam com as orientações e os ideais” (Sarti, 2006, p. 20). As esquerdas latino-americanas contemporâneas trazem essa marca contraditória, e a enfrentaram de alguma forma da maneira “clássica”: operando expansões ou caminhadas rumo ao “centro” de seus espectros partidários, ampliando suas bases sociais e diluindo suas posições ideológicas (Przeworski, Sprague, 1986). No entanto, veremos ao longo da obra que isso explica apenas parte da história. Evidentemente, só até certo ponto a experiência das esquerdas latino-americanas atuais pode ser compreendida com base no que se deu em outros contextos e sociedades.Mencionei as mudanças estruturais ocorridas na região nas últimas décadas (em parte mudanças globais, em parte regionais). Com isso quero destacar que as esquerdas latino-americanas foram marcadas em maior ou em menor intensidade por movimentos sociais e históricos como a crise do “socialismo real” e do pensamento marxista, com a subsequente derrocada do mundo bipolar; a crise do nacional-desenvolvimentismo latino-americano e consolidação do “neoliberalismo” e suas sucessivas gerações de reformas socioeconômicas e institucionais, que agora começa a ser questionado; e o processo de (re)democratização na região, basicamente institucional, mas também marcado aqui e ali por esforços participativos e descentralizadores. Tendo contribuído ou sendo parte integrante do que, de maneira geral, pode ser considerada uma nova configuração das sociedades latino-americanas que vai se gestando, estes fenômenos deram à experiência das forças políticas investigadas um contexto comum no qual realizaram sua ascensão. Eles desenhariam num primeiro olhar um quadro desfavorável e crítico (a “crise” de que fala o título) para as esquerdas, à exceção do processo de democratização – ainda assim apenas na medida em estas esquerdas aprendessem a caminhar (durante a caminhada mesma) por veredas até então inexploradas. No entanto, na medida em que formos observando mais detidamente as esquerdas latino-americanas contemporâneas e suas adaptações, veremos que este contexto, na sua maioria aparentemente desfavorável, guardava suas janelas de oportunidades para os que aprendessem a lidar com ele. Veremos também que o contexto tornou-se ligeiramente mais favorável quando o neoliberalismo, aqui e alhures, começou a dar seus primeiros sinais de crise (acompanhada em muitos casos pelo esgotamento de partidos “tradicionais”), oferecendo mais oportunidades aos que sobreviveram à “travessia no deserto” que foram os “anos neoliberais”.


  O que o leitor encontrará nas próximas páginas será uma análise primeiramente da estrutura interna, dos mecanismos e rotinas de funcionamento de alguns dos partidos de esquerda mais representativos da América Latina. Em seguida, abordo sua ideologia e identidade1. Trato separadamente também de suas interações com a democracia, assim como de sua oposição ao neoliberalismo. Espera-se observar em que medida o desenvolvimento desses partidos nos quatro temas recortados se relacionaram com e contribuíram para a chegada deles ao poder. Algumas variáveis não serão isoladas analiticamente na obra, mas aparecerão de forma transversal e intermitente ao longo dela, tais como: as temporalidades distintas dos fenômenos estudados; as relações dessas esquerdas com outras subjetividades coletivas; suas interações com outros integrantes de seus sistemas partidários; e as crises institucionais e políticas que se manifestaram em alguns países do subcontinente.


  Levo em conta suas modificações ao longo dos anos, grosso modo desde o fim dos anos 1980 – o elemento diacrônico presente neste trabalho. Com tal abordagem, espera-se compreender como, de uma crise de paradigmas sem precedentes para as esquerdas mundiais e atravessando uma conjuntura, na melhor das hipóteses, repleta de obstáculos, diversas forças políticas identificadas com aquele ideário emergiram num dado quadrante do globo e, uma após a outra, constituíram governos de identidade progressista. Em poucas palavras, espera-se identificar o que essas experiências teriam de especial, tanto em relação à tradição de esquerda quanto em relação a outras experiências contemporâneas deste campo ideológico que não tiveram o mesmo sucesso. Finalmente, estabelecido o que elas podem ter de especial em relação à sua própria tradição e à de seus pares atuais, passo a um mapeamento das diferenças existentes entre elas, e discuto se estas são profundas o suficiente para sustentar a tese da existência de “tipos” distintos de esquerdas na região.


  Trato aqui de forças políticas novas ou de antigas correntes de esquerda “renovadas”, que integram de alguma forma “uma espécie de terceira onda, uma terceira geração de esquerda que, em certa medida, contém alguns elementos estruturantes (...) pós-comunistas e pós-social-democratas” (Garcia, 2005, p. 65). Trata-se da “nova esquerda latino-americana”, como começa a ser chamada (Garavito, Barret e Chavez, 2005; Natanson, 2008). Boa parte das páginas seguintes vai tratar das características e trajetórias do Partido Socialista do Chile (PSCh), do Partido dos Trabalhadores (PT) brasileiro, da Frente Ampla (FA) uruguaia e do Movimento ao Socialismo (MAS) boliviano. Estes quatro atores coletivos vão receber destaque aqui, por terem merecido nos últimos anos os maiores esforços do autor, traduzidos em leituras, viagens para pesquisa de campo, debates acadêmicos ou informais. No entanto, haverá espaço para outros partidos e atores importantes, seja servindo de contraponto, seja integrando tentativas de generalização dos argumentos desenvolvidos. De qualquer forma, os partidos ou organizações políticas são a unidade de análise deste trabalho, e não os sistemas partidários nos quais eles se inserem, ou os governos que eles encabeçam.


  Apresento sumariamente a estrutura da obra. O Capítulo 1 exporá as bases teóricas e metodológicas que a norteiam. Ou seja, reunirá temas que devem ser discutidos logo de início, para que fiquem claros para o leitor tanto o substrato teórico-metodológico quanto as escolhas do autor. Nele contextualizo o período estudado, justifico como o objeto foi delimitado, discuto algumas questões teóricas relativas ao tema e à literatura especializada, apresento as questões e hipóteses de trabalho formuladas e finalmente exponho a metodologia e as fontes utilizadas.


  Seguem-se quatro capítulos dedicados aos temas escolhidos para realizar a comparação entre os casos, focados no período anterior à chegada ao poder. Com eles procura-se entender principalmente o que diferencia esses partidos tanto da tradição das esquerdas quanto de seus pares contemporâneos, e o que os torna opções efetivas de poder. Ou seja, o que os faz adaptados de alguma maneira à configuração social da qual fazem parte e também referenciais dos anseios de amplas parcelas de suas sociedades. O Capítulo 2 é dedicado a temas de organização, tais como formas partidárias, institucionalização e relação entre lideranças e bases. O Capítulo 3 discute aspectos ideológicos e identitários, em especial em torno da relação com a tradição das esquerdas e a representação social. O Capítulo 4 trata de sua relação com a democracia, em seus variados aspectos. O Capítulo 5 aborda a relação com o neoliberalismo, e com isso trata em grande medida da forma e da intensidade do caráter “alternativo” destes partidos.


  Em seguida, o Capítulo 6 retoma os argumentos dos quatro capítulos anteriores, procurando expandi-los a outras organizações de esquerda que chegaram ao poder recentemente na região. Mais especificamente, o Movimento V República (MVR), na sequência Partido Socialista Unido da Venezuela (PSUV); o movimento Pátria Altiva e Soberana (PAÍS) do Equador; a Frente Sandinista de Libertação Nacional (FSLN) da Nicarágua; e a Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional (FMLN) de El Salvador.


  No Capítulo 7, a partir dos mesmos temas discutidos nos capítulos anteriores, abordo o que diferencia nossos partidos entre eles, discutindo se tais diferenças são de tal envergadura que permita falar em “tipos” distintos de esquerdas na América Latina contemporânea. E assim sendo, em que bases esta diferenciação deveria ser construída. Aqui a trajetória recente dessas organizações, como forças governistas, também é levada em conta. Finalmente, sistematizo os resultados da pesquisa e faço algumas conjecturas a guisa de conclusão de um trabalho que – espero – seja, antes de tudo, boa leitura aos que seguirem adiante.


  Nota


  1   Com tal enfoque, a participação destes partidos no Parlamento e em executivos regionais e locais será considerada secundariamente – o que é uma opção analítica, não um desconhecimento da importância da atuação nestas instâncias para o desenvolvimento partidário. Isso não significa que não poderá ser aferido pela pesquisa (ainda que indiretamente) o peso das experiências governamentais e parlamentares na evolução das organizações. Além disso, os sistemas partidários que eles integram não são uma dimensão analítica central – ainda que tenham sido levadas em consideração as interações entre os partidos estudados, seus adversários ou aliados e o ambiente institucional no qual eles atuam.


  capítulo 1

  Esquerdas latino-americanas atuais:

  Como estudá-las?


  Este capítulo vai expor as bases teórico-metodológicas que norteiam a obra. Isso não significa dizer que comentários deste tipo não irão aparecer ao longo de todo o trabalho. No entanto, tais temas devem ser sistematizados logo de início para que fiquem claros ao leitor tanto o substrato teórico-metodológico quanto as escolhas do autor. O capítulo se estrutura da seguinte forma: primeiramente contextualizo o período estudado, expondo os pressupostos que orientam a obra; explicito como o objeto foi delimitado e faço comentários introdutórios sobre ele; discuto alguns conceitos relativos ao tema; apresento as questões e hipóteses de trabalho formuladas; e, finalmente, trato da metodologia e das fontes consultadas.


  1.1 – O contexto, ou os pressupostos que orientam a obra


  Entre os objetivos desse trabalho, não está o de fazer um exaustivo relato do contexto no qual se deu a ascensão das novas esquerdas na América Latina. No entanto, faço agora alguns comentários acerca dos processos históricos que considero terem marcado mais fortemente este fenômeno. É fundamental fazer este esforço, pois ao longo de toda a obra discuto exatamente como as esquerdas latino-americanas contemporâneas reagiram e se adaptaram a este contexto em transformação, que as marcou em diferentes níveis.


  A literatura especializada aponta para uma perda de representatividade eleitoral e social das esquerdas nas últimas décadas – ainda que devam ser feitas algumas ressalvas quanto a isso. Van der Linden (2005), por exemplo, mostra que o decréscimo eleitoral das esquerdas europeias foi sutil. Na realidade, na segunda metade da década de 1990 as esquerdas europeias chegaram a ocupar o governo na grande maioria dos países da região, calcadas numa abordagem “reformista” mais plural, social e europeísta da globalização, distinta do neoliberalismo puro dos “neoconservadores” dos anos 1980 (Vacca, 2009). Esta ascensão das esquerdas foi denominada na época a “onda rosa”. Somente na década de 2000, especialmente em sua segunda metade, as esquerdas da região viram este ciclo se esgotar, dando lugar a renovadas forças de centro-direita. Enquanto isso, alguns exemplares das esquerdas latino-americanas viveram uma expansão eleitoral, como sabemos, fazendo com que alguns analistas voltassem a recorrer ao termo “onda rosa”, desta feita latino-americana (Panizza, 2006).


  Quanto à perda de representatividade social, alguns autores apontam reduções de suas bases sociais semelhantes às de forças políticas de todos os quadrantes (conferir, entre muitos outros, Dalton, Wattemberg, 2000), o que poderia apontar mais para uma crise geral dos partidos do que propriamente das esquerdas,


  um descrédito em relação à virtualidade democrática da forma partido, que permite traduzir o declínio dos partidos como perda simbólica da crença na instituição como instrumento da democracia. Contudo, e justamente porque os partidos não desfrutam hoje da confiança nem da esperança que neles fora depositada, uma vez que não realizaram as expectativas de uma sociedade democrática, seu declínio é real, expressão mesma da dificuldade contemporânea de um aperfeiçoamento democrático (Sarti, 2006, p. 100).


  No entanto, não é difícil sustentar que houve sim uma crise geral das esquerdas, ainda não superada de todo, que se refletiu tanto em seus paradigmas quanto na organização de numerosos partidos e na derrocada – ou na profunda revisão – de experiências socialistas. Ou seja, houve a dramática (porque veloz e inesperada) derrocada do “socialismo real” – que teve seus momentos decisivos entre os anos de 1989 e 1991 –, seguida pela transformação ou pelo desaparecimento de diversos partidos de esquerda. Mas também houve uma profunda crise do pensamento marxista – até então o principal referencial teórico no campo das esquerdas – que se arrastava desde antes:


  o marxismo, em primeiro lugar, foi afetado fortemente pela derrocada sistêmica do socialismo (...) também foi afetado, em segundo lugar, pela problematização da teoria do valor-trabalho e da centralidade operária, com o que lhe foi surrupiada a certeza em um sujeito revolucionário claramente delimitado (...). Em terceiro lugar, o marxismo foi arrastado pela crise da ideia do socialismo, pelo refluxo das utopias e das apostas no futuro, pelo “desencantamento” pós-moderno do mundo (Nogueira, 2003, pp. 36-37).


  Portanto, para além da crise do marxismo, o que se viu nas últimas décadas foi, de maneira mais ampla, o “refluxo das utopias e das apostas no futuro”. Qualquer ideário que propusesse alternativas ficou fortemente abalado, o que configurou por alguns anos a sensação de que havia um “pensamento único”. Nesse sentido, não se viu apenas a crise do “socialismo real”, mas de qualquer força política ou governo que pusesse sua ênfase, mesmo que de forma diluída, na redistribuição de riquezas ou na igualdade. Assim, tal crise não atingiu apenas os movimentos e organizações relacionadas diretamente às fracassadas experiências de socialismo autoritário, mas criou dificuldades para a social-democracia e as diversas modalidades de Estado de Bem-estar Social, que apresentavam então sinais evidentes de esgotamento.


  Pode-se encontrar uma relação profunda entre essa crise dos projetos alternativos e a contestação das diversas formas de “modernidade organizada” (Wagner, 2004), caracterizada pela centralidade estatal; hierarquização e centralização dos meios de produção capitalista; identidades calcadas na classe e na ocupação; e democracia de massas (com seus respectivos partidos de massas). De fato, ao menos desde os anos 1970 se configurou uma ampla crise deste modelo. Entre alguns dos sinais principais deste fenômeno estão o crescente processo de globalização econômica e produtiva (e, com menor velocidade, de pessoas e ideias); a crise das diferentes formas de Estado nacional ampliado, em parte derivada de limitações intrínsecas à forma como vinha se organizando; a diluição de identidades sociais nacionais e classistas; o já citado enfraquecimento de projetos gerais de futuro, como os associados às esquerdas (pondo em xeque a própria dicotomia “esquerda/direita”); e o surgimento (ou a legitimação) de formas de trabalho e relacionamento mais fluidas no tempo e no espaço.


  Em contraposição se articulou a alternativa neoliberal que se impôs amplamente – e ainda hoje preserva um peso não mais absoluto, mas ainda forte. A partir de então, o Estado deveria abrir mão de sua capacidade de intervenção, tornando-se uma espécie de “gerente” especialmente das contas públicas, enquanto as forças de mercado “em liberdade” propiciariam a retomada do crescimento econômico (Boron, 2002). O enfraquecimento do Estado nacional, do keynesianismo e das identidades sociais levou, em parte, à própria crise de representação da democracia (e dos partidos, mecanismos centrais de intermediação), pois esta vinha se organizando em torno daquele imaginário e daquelas instituições. No Capítulo 5, aprofundo um pouco mais este tema.


  Em meio a tantas transformações, diversos analistas afirmaram que estaria se assistindo à superação da modernidade, dando lugar a uma nova configuração social ainda nebulosa que, pela falta de clareza ou pela profusão de formulações acerca dela, ficou (in)definida como “pós-modernidade”. Da mesma forma, muitos negaram a legitimidade das grandes narrativas, produzidas pelas ciências sociais até então. No entanto, alguns autores (Beck, 1994; Giddens, 1991) começaram a desenvolver formulações constatando que aspectos centrais comuns à modernidade desde os seus primórdios ainda se faziam presentes nas sociedades contemporâneas. Tais autores constataram o óbvio: o mundo havia mudado. Mas não ao ponto de negar fenômenos modernos centrais, tais como algumas ideias básicas do ideário moderno como igualdade, liberdade, solidariedade e responsabilidade (Domingues, 2002); instituições hierárquicas como o Estado; o modo de produção capitalista; entre outros. Ou seja, da crise estava emergindo o novo. Mas este não era tão novo assim.


  Este trabalho assume como pressuposto que vivemos numa configuração social que preserva características básicas das relações sociais modernas, como a reflexividade, a separação de espaço e tempo e o desencaixe (Giddens, 1991)1. Preservam-se ainda as instituições estatais e bases capitalistas de produção frequentemente associadas à modernidade. Mas as modificações ocorridas nas últimas décadas autorizam a falar em uma nova fase da modernidade, a terceira, depois das duas primeiras definidas por Wagner (2004) respectivamente como “liberal restrita” e “organizada”. Esta nova fase segundo Domingues (2007, 2009) se caracterizaria por manter (transformados) elementos centrais às anteriores, nomeadamente o mercado (baseado em trocas voluntárias) e o Estado (baseado em hierarquia). Associado a eles, observa-se a crescente importância das “redes”, baseadas na colaboração voluntária e desenvolvidas como resposta à crescente complexidade e flexibilidade exigidas para coordená-las. Estes mecanismos de articulação social foram teorizados por Castells (1999) e propostos por Boltanski e Chiapello como centrais (2002) tanto à nova organização social em gestação, quanto à sua justificação, o “novo espírito do capitalismo”2 – ou seja, enquanto existência concreta e projeto. Exatamente pelo amálgama de mecanismos de articulação social, essa nova fase é definida por Domingues como de “articulação mista”.


  Além disso, ela se caracteriza por extrema heterogeneidade, assumindo diferentes combinações e preponderâncias entre cada país, região e dimensão da vida social. Assim, as novas características da modernidade se expressam nas sociedades latino-americanas contemporâneas, nas quais elas se adaptam criativamente e com consideráveis margens de manobra – mas em última instância, nas quais elas se impõem a partir de uma ainda existente relação centro-periferia, em que tais sociedades ocupam posições periféricas ou semiperiféricas. Assim, em nossa região o advento da modernidade se dá a partir de uma relação “desigual e combinada” dessas sociedades com a modernidade central. O desenvolvimento da modernidade é um processo único que configura uma civilização global, porém multilinear, e suas manifestações na periferia são marcadas por heterogeneidades internas articuladas de forma desigual e combinada a nível nacional, regional e nas suas relações com o núcleo central da modernidade. Além disso, tais desenvolvimentos assumem um caráter contraditório, marcado por tensões e contradições (Domingues, 2009, pp. 202-204).


  As noções apresentadas até aqui são centrais para o argumento deste trabalho, pois ele se sustenta em boa parte na demonstração de como diversas características das esquerdas latino-americanas aqui estudadas permitem a elas adaptar-se e reencaixar-se com sucesso à tradução regional da modernidade contemporânea. Tais partidos, além de alternativas viáveis de governo, poderiam ser até certo ponto entendidos como (novas) subjetividades coletivas, com variáveis graus de sucesso na integração ou articulação com outras expressões societárias de amplas redes sociais, esboçando (ainda timidamente) projetos alternativos para a região, constituindo ao caminhar “novas identidades inclusivas” (Domingues, 2007, p. 85). Para além das adaptações à manifestação contemporânea da modernidade em nossa região, veremos que as esquerdas aqui analisadas, ao lado das adaptações à nova etapa da modernidade, apresentam adaptações de mais largo alento ao advento do processo de modernização como um todo. Aqui surge com força a adaptação à democracia, buscando hegemonizar as sociedades nas quais atuam. Neste sentido, pode-se dizer que as esquerdas aqui analisadas aderiram (em termos gramscianos) à “guerra de posição”. Ou seja, as esquerdas latino-americanas vão se adaptando à modernidade num sentido geral, bem como à tradução regional de sua etapa atual.


  No contexto latino-americano, a crise do modelo “Estadocêntrico” característico da fase anterior da modernidade se expressou como crise do nacional-desenvolvimentismo, fortemente sentida, em especial no final da década de 1970 e início da década de 1980. Este modelo havia se traduzido num elemento importante do desenvolvimento capitalista (ainda que periférico) destes países, que atingiu nas décadas anteriores níveis consideráveis. No entanto,


  um desenvolvimento mais profundo dos experimentos ISI [sigla para “industrialização por substituição de importações”] (...) culminou em severos desequilíbrios econômicos nos anos 1980, que por sua vez levaram a um dos ajustes estruturais orientados ao mercado mais profundos, mais repentinos, e mais abarcadores na região (Roberts, 2002, p. 68).


  A resposta à crise foi intensa, através da redução dos subsídios e das próprias dimensões do Estado em crise e desmoralizado; da liberalização comercial e abertura ao capital financeiro e aos investimentos internacionais em expansão num contexto de globalização e descentralização produtiva; e da redução e focalização dos investimentos sociais em meio a uma expansão do desemprego e das formas de trabalho informais e a uma grande heterogeneização e renovação identitária, calcada em diversos tipos de desencaixe e reencaixe que se processaram e se processam no subcontinente. Seguiram-se ainda esforços de descentralização institucional e democratização local, no contexto das reformas de segunda geração, segundo a pauta do Banco Mundial, implantadas nos anos 1990 na região (Garretón et. al., 2007).


  O neoliberalismo latino-americano em seus primeiros anos (mas principalmente o esgotamento do modelo Estadocêntrico e a crise econômica que o precedeu) coincidiu com momentos decisivos da (re)democratização da região. Tal coincidência produziu fenômenos de difícil resolução para essas novas democracias. As instituições políticas perderam neste processo altas doses de legitimidade e representatividade, na esteira da pulverização de velhas formas de sociabilidade e organização associadas à fase anterior da modernidade. Produziu-se um paradoxo que consiste na consolidação da democracia, enquanto a dimensão política se enfraquece. Num processo que interessa diretamente a este trabalho,


  o eixo competitivo entre os atores de elite e os partidos operários ao redor do mundo em torno de um modelo de desenvolvimento alternativo, perdeu muito de seu significado em uma era de consenso ideológico, convergência organizacional, fragmentação social e profissionalização política (Roberts, 2002, p. 74).


  Apesar dessa relação problemática, pode-se dizer, recorrendo à literatura especializada na “transitologia” e “consolidologia”3 (Linz, Stepan, 1999), que a região logrou atingir uma razoável ou ao menos incipiente consolidação de suas democracias – ainda que sujeitas a retrocessos, como todo regime democrático. No entanto, apesar das conquistas, devem-se destacar suas insuficiências. As democracias da região encontram institucionalidades próprias que reduzem sua representatividade, como na formulação de “democracia delegativa” proposta por O’Donnell (2004). Para além das questões da representatividade, devem-se reconhecer as limitações substanciais impostas às democracias da região pelas suas enormes injustiças e desigualdades. Em relação estreita com esses fatores, deve-se abordar a crise de legitimidade de partidos e sistemas partidários em diversos países latino-americanos, dado importante no complexo amálgama de fatores envolvendo a ascensão das esquerdas da região. Tal crise em diversos países parece ter oferecido uma janela de oportunidade a alguns movimentos e novos partidos de esquerda, que surgiam como alternativas a partidos tradicionais. Em meio a um processo de perda de legitimidade de partidos e formas de representação tradicionais e colapso dos sistemas partidários vigentes até então, tais forças teriam canalizado o descontentamento popular – fator que deve ser levado em conta ao analisarem-se experiências como a boliviana, a venezuelana e a equatoriana. Em outros casos, o desgaste e a sub-representação parecem envolver progressivamente mesmo partidos de esquerda, retirando legitimidade e eficácia de projetos de reformas, como parece evidente no desdobramento atual do caso chileno. A crise de legitimidade dos partidos latino-americanos, onde se manifestou, deve ser levada em conta neste trabalho como um fator secundário. Ao mesmo tempo deve-se questionar que relação existe entre estes processos regionais e o que boa parte da literatura especializada define como uma crise geral da representação partidária e das “partidocracias” – tema que será abordado mais adiante.


  Nesse contexto de difícil avanço democrático e ao mesmo tempo de crise de paradigmas, a questão democrática assumiu para a maior parte das esquerdas da região um papel central – fato inédito até então. A defesa da democracia – especialmente de seus aspectos “representativos” – em diversos momentos foi problemática para as esquerdas. Basta recordar que até princípios do século XX, posições mais tolerantes à democracia eram amplamente minoritárias no então unificado movimento socialista mundial – cindido na sequência entre comunistas e social-democratas. E que nas décadas seguintes, o movimento comunista ou socialista revolucionário, em suas diversas variantes (sempre calcadas num leninismo basicamente autoritário), se mostrava socialista, mas pouco democrático, em contraposição à social-democracia com a qual disputava espaço, que se mostrava democrática, mas pouco socialista. Se considerarmos a situação latino-americana, o problema é ainda maior. Num contexto de frágeis democracias e duradouras ditaduras, suas esquerdas se filiavam (guardadas algumas exceções) às diversas vertentes comunistas e socialistas revolucionárias. As esquerdas da região só recentemente começaram a dar prioridade à questão democrática. Neste processo, um fator decisivo foi que, “longe de constituir um agente marginal ou antissistema, o setor majoritário das mesmas foi ator relevante no processo de construção das novas democracias. A opção pela integração institucional implicou em mudanças relevantes dentro das esquerdas e sobre os processos políticos” (Serna, 2004, p. 29) – como veremos ao longo deste trabalho. Com movimentos como este,


  teria se dado um tipo de integração parcial das esquerdas ao sistema político democrático, supondo, essa integração, uma recomposição da relação das esquerdas com a democracia devido à confluência de um duplo percurso histórico. De um lado, uma nova fase de democratização que conferiu maiores possibilidades de participação das esquerdas e, de outro lado, a ocorrência de transformações internas no campo ideológico das esquerdas que revalorizou a democracia como meio e fim da ação política (Serna, 2004, p. 221).


  1.2 – Delimitações espaciais e temporais


  Deu-se nos últimos anos o que foi considerada uma inédita “onda” de esquerda na América Latina, marcada pelos fenômenos apresentados anteriormente. Em cerca de uma década, diversos países da região assistiram (e sustentaram) a ascensão de partidos, lideranças e movimentos que reivindicaram em diversos graus sua filiação à esquerda. Isto se deu até aqui na maioria dos países sul-americanos (Venezuela, Chile, Brasil, Argentina, Uruguai, Bolívia, Equador e Paraguai) e em parte da América Central (Nicarágua e El Salvador). Espero apresentar propostas e discussões pertinentes a todo o processo de ascensão das esquerdas latino-americanas. No entanto, um recorte evidentemente acabou se impondo, na impossibilidade física de apresentar uma visão completa do fenômeno.


  A velocidade com a qual o processo se desdobra dia a dia, sua complexidade e pluralidade, ofereceram razoável dificuldade para selecionar os casos que receberiam uma atenção maior, constituindo as unidades de análise centrais deste trabalho. Descontada certa dose sempre presente de subjetivismo, as escolhas se deram baseadas em duas razões. A primeira preocupação foi selecionar casos que fossem representativos das distintas tendências nas quais se apresentam – ou nas quais a literatura especializada julga que se apresentam – as esquerdas latino-americanas. Daí a seleção de casos mais diversos, como o Partido Socialista do Chile (PSCh) e o Movimento ao Socialismo (MAS). A segunda preocupação foi eleger casos comparáveis entre si, que pudessem oferecer respostas às perguntas concebidas e aos referenciais teóricos de que lanço mão. Resumidamente, os casos analisados deveriam ser partidos, de esquerda e com alguma trajetória passível de estudo.


  Como se trata de um enfoque calcado em boa medida nos referenciais da ciência política – e como é razoável comparar apenas o que pode ser comparado – pareceu interessante dedicar mais atenção a organizações que apresentassem um grau razoável de institucionalização. Isso sugeria deixar de lado projetos “movimentistas”, dependentes de uma liderança individual e originalmente articulados para sustentá-la numa dada contenda eleitoral. Isso se dá especialmente nos casos do Movimento V República (MVR), agora Partido Socialista Unido da Venezuela (PSUV), e do Movimento Pátria Altiva e Soberana (PAÍS) no Equador.


  Por fim, trata-se de um estudo de partidos principalmente até a chegada ao poder, na oposição, e apenas secundariamente de sua atuação após a chegada ao poder e de sua relação com os governos que encabeçam (e de forma nenhuma uma análise destes governos). Isso tornaria problemático abordar movimentos formados inicialmente apenas para a disputa de uma eleição, que não oferecem um período de comparação razoável na oposição. Mais uma vez, isso é evidente nos casos de Venezuela e Equador. Adicionalmente, a dinâmica (lenta e sistemática) de concepção e realização de uma obra dessa envergadura não permitiu que casos mais recentes de sucesso eleitoral pudessem receber maior atenção – como a Frente Sandinista de Libertação Nacional (FSLN) na Nicarágua e a Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional (FMLN) em El Salvador.


  Assim, buscou-se por um lado representatividade, e por outro a melhor adaptação aos referenciais e recortes que foram se desenhando a partir das perguntas que se queria responder. A escolha acabou recaindo sobre o PSCh, o Partido dos Trabalhadores (PT), a Frente Ampla (FA) e o MAS, que podem ser considerados analiticamente como “casos centrais”. Estas organizações mereceram uma análise sistemática, com observações in loco e a revisão de um volume considerável de fontes e de literatura. No entanto, o MVR/PSUV, o PAÍS, a FSLN e a FMLN receberam alguma atenção, sendo introduzidos na discussão como “casos de teste” nos capítulos 6 e 7, com o intuito de mostrar que conclusões desenvolvidas a partir dos quatro casos analisados mais sistematicamente poderiam ser estendidas a um universo maior. Para isso, apenas a literatura secundária referente a eles foi consultada.


  Já as experiências da Argentina e do Paraguai ficaram fora da obra de forma mais definitiva. Se por um lado falar dos governos latino-americanos “progressistas” traz à baila o caso argentino, a opção por estudar partidos de esquerda tornaria inviável ter o peronismo – historicamente filiado às correntes nacional-populares do subcontinente, e adepto recentemente do neoliberalismo – como objeto de análise. Por outro lado, a Aliança Patriótica para a Mudança (APC na sigla em espanhol) paraguaia é um caso igualmente problemático, pois configura uma aliança recém-formada de partidos, grupos e movimentos sociais, configurada em torno da liderança social e originalmente apartidária de Fernando Lugo. Agora, aparentemente em desagregação com a saída de seu principal integrante, o Partido Liberal Radical Autêntico (PLRA). Adicionalmente, a presença do PLRA e de outras organizações conservadoras na APC demonstra que ela supera a noção de esquerda, e que poderia ser vista mais corretamente no contexto paraguaio como uma “alternativa” à longa hegemonia colorada. Por estas razões, a APC foi deixada de lado neste trabalho, fazendo companhia assim ao caso argentino.


  Grosso modo, os quatro partidos considerados “centrais” foram analisados sistematicamente a partir da segunda metade dos anos 1980 – atenção que mereceram igualmente os movimentos que deram origem ao MAS, partido que foi formado apenas em 1995. Tal escolha se deu porque neste período se deram momentos decisivos relativos aos processos que considero terem marcado a experiência destas organizações, como exposto na seção anterior. Considerações mais específicas sobre a trajetória destas organizações – e das esquerdas latino-americanas de maneira geral – serão apresentadas ao longo de todo o texto. No entanto, faz-se necessário reunir aqui alguma informação – ainda que bastante resumida e preliminar, de modo a não cansar o leitor – acerca da dinâmica e das especificidades de cada caso estudado.


  PSCh


  Desde a inauguração da nova fase democrática em 1989, as esquerdas ocupam espaços no poder central como parte integrante da Concertação – no que é a maior especificidade do caso chileno. Esta foi construída ao longo dos momentos decisivos da redemocratização, como alternativa às forças identificadas com a ditadura, primeiramente como Concertação dos partidos pelo “não” no plebiscito de 1988 que decidiria pela sequência do mandato de Augusto Pinochet por mais oito anos. O plebiscito, que havia sido imaginado originalmente como forma de legitimação popular da ditadura, acabou oferecendo uma brecha legal às oposições, que puderam, através da vitória do “não”, encontrar uma saída a ela. Entretanto, foi uma saída baseada nas “regras do jogo” propostas pelo regime, hegemonizada pelos democratas cristãos pelo lado oposicionista e com uma correlação de forças na qual os setores autoritários ainda guardavam grande margem de autonomia e de iniciativa, significativas bases sociais e o controle do aparato estatal até que a transição pudesse ser legalmente concluída. Principalmente, foi uma saída que preservou (com algumas poucas reformas negociadas em 1989) a Constituição “aprovada” em 1980, contra a qual os setores progressistas se batem até hoje, reformando-a esporadicamente, mas não conseguindo superar sua essência conservadora (Moulian, 2002). O núcleo desta essência é o sistema binominal, que congela as alianças, oferece pouca margem de iniciativa e renovação aos partidos e distorce resultados, sobrerrepresentando a primeira minoria (a oposição de direita) e sub-representando as minorias seguintes (notadamente a oposição de esquerda hegemonizada pelos comunistas).


  Vencido o plebiscito, a aliança oposicionista se metamorfoseou em Concertação dos Partidos pela Democracia, elegendo em 1989 o democrata cristão Patrício Aylwin para a Presidência. A aliança, conhecida agora apenas por Concertação, se manteve no poder até o momento, vencendo sucessivas eleições4. Reúne basicamente a Democracia Cristã (DC), o Partido pela Democracia (PPD), o PSCh e o Partido Radical Social Democrata (PRSD), fusão do tradicional Partido Radical (PR) com o Partido Social Democrata (PSD).


  Durante a transição, grosso modo, os setores socialistas “ortodoxos” tiveram que abandonar a estratégia de oposição à ditadura através da mobilização de massas e, em última instância, de enfrentamento violento, para aderir ao caminho da oposição eleitoral nos moldes oferecidos pelo regime (na prática, aceitando a institucionalização que ele vinha esboçando e seus ritmos próprios), enquanto os setores socialistas “renovados” reforçaram a aposta neste caminho, que vinham seguindo até então com reservas5. Esta virada pode ser explicada pelo fim do ciclo de protestos massivos à ditadura, iniciado em 1983 e encerrado em 1986. Então, retomada a iniciativa por parte da ditadura e demonstrada sua capacidade de superar a crise econômica enfrentada pelo país no início da década, pareceu haver restar alternativa às oposições a não ser aceitar a opção que restava, levando-a além dos objetivos iniciais planejados pelo regime – mas com o preço de realizar a transição mais incompleta do continente, um exemplo lapidar de “transição pelo alto” (Coutinho, 1992).


  O PSCh, único partido entre os estudados aqui a ter chegado ao poder anteriormente, na paradigmática experiência de Salvador Allende (outra especificidade deste caso), após passar por uma fragmentação organizacional ao longo da ditadura, iniciou sua reorganização no final de 1989. Neste momento se unificaram os dois setores principais nos quais o partido estava dividido desde 1979 – o “renovado” Partido Socialista Núñez (PS-Núñez, mas também Altamirano, Briones ou Arrate) e o “ortodoxo” Partido Socialista Almeyda (PS-Almeyda)6 – além de outros setores menores do socialismo. A eles se somaram o Movimento de Ação Popular Unitária (MAPU) e a Esquerda Cristã (IC na sigla espanhola) – dissidências de esquerda da tradição democrata cristã, constituídas no período anterior ao golpe –, além de militantes radicais, comunistas e “miristas” (do Movimento de Esquerda Revolucionária, MIR na sigla espanhola), que haviam abandonado suas organizações. Formou-se na prática um “novo partido”, com uma organização aberta e baseada em tendências internas e com um marcado pluralismo ideológico, aí incluída a inexistência de referenciais internacionais práticos e ideológicos (como o marxismo). Tudo isso, deve-se dizer, reforçou características que sempre estiveram presentes em sua organização desde a fundação em 1933. Mesmo quando o partido assumiu oficialmente uma forma partidária centralista democrática (marxista-leninista), como no final dos anos 1960, manteve na prática seu pluralismo, caudilhismo local e organização relativamente pouco institucionalizada e estruturada. Curioso será observar como os setores oriundos do “almeydismo”, “derrotados” politicamente no interior do partido, na sua estratégia de superação da ditadura e na derrocada de suas referências externas do “socialismo real”, mantiveram-se fortes, assumindo a direção partidária durante a maior parte do período posterior. No entanto, isto se deu num contexto de progressiva diluição das diferenças anteriores à unificação, e de modificação e alta circulação de quadros entre suas tendências internas.


  Silva (1993) explica a transformação do socialismo chileno, que culminou em sua reorganização em 1989, por fatores exógenos e de aprendizagem. A crise do marxismo e do “socialismo real” por um lado; e a experiência do exílio para muitos de seus militantes, de repressão e do próprio governo de Allende. Este logo começou a ser compreendido internamente por muitos socialistas como “fracassado”, e não “derrotado”, destacando a responsabilidade que os próprios socialistas teriam tido neste “fracasso”, divididos que estavam naquele processo entre seguir o caminho democrático ao socialismo ou impor o tradicional caminho revolucionário (e não democrático). Tal argumento pode ser complementado pelo de Roberts (1994), que valoriza os fatores exógenos e as diversas formas de “aprendizado democrático” dos socialistas, mas enfatiza o peso de sua organização pouco institucionalizada e estruturada, e sua independência de fortes referenciais externos. Somente estas características endógenas explicariam sua capacidade para se transformar ao longo da ditadura, aí incluída sua flexibilidade teórica e estratégica, que permitiu aderir à transição da forma como ela transcorreu, e ao mesmo tempo mostrar-se aberto o suficiente para renascer como depositário das mais diversas correntes de esquerda democrática.


  Uma das particularidades do caso chileno, como dito, é seu passado governista, paradigmático e (pode-se dizer) traumático para o partido – que não conseguiu processar a contento (talvez até hoje) a memória de sua atuação no governo Allende. Outra particularidade, igualmente citada, é que o PSCh já se (re)organiza enquanto como um integrante secundário de uma ampla coalizão governista, conseguindo mais tarde assumir um papel central entre as forças da Concertação. Por fim, há uma terceira particularidade: o PSCh não foge aos limites da transição conservadora. Para além das limitações institucionais impostas à democracia pela forma como se deu a transição, fenômeno semelhante ocorreu no campo econômico e, de maneira mais ampla, no campo das ideias e (poder-se-ia dizer) no “senso comum” da sociedade. O Chile foi o país a iniciar mais cedo (provavelmente em escala mundial) a guinada ao neoliberalismo, teve sua transição democrática numa conjuntura de crescimento econômico e alto poder de imposição (e posteriormente de veto) dos atores políticos e sociais autoritários, e desenvolveu um posicionamento fortemente aberto e dependente em relação ao mercado mundial e aos influxos globalizantes. Talvez por tudo isso e por outros fatores, apresentou, ao menos nos primeiros anos do período democrático, algo próximo de uma “unanimidade” (entre os partidos que conseguem representatividade parlamentar) em torno de alguns dos aspectos essenciais das concepções econômicas herdadas da ditadura. O PSCh não foge, em última instância, à regra. Isso explica muito de sua atividade no período, por vezes “esquizofrênica”: antineoliberal e aceitando alguns de seus pressupostos; crítica aos rumos da democracia chilena e da Concertação e integrante importante de seus sucessivos governos.


  Finalmente, para aumentar a contradição, em 2000 foi eleito pela primeira vez depois da experiência allendista um presidente oriundo dos quadros socialistas, Ricardo Lagos, e na sequência a também socialista Michelle Bachelet, em 2006. Para chegar a tal ponto, deu-se uma mudança na correlação de forças no interior da Concertação, na qual a DC progressivamente perdeu espaço para a coalizão interna entre PSCh, PPD e PRSD7, que puderam enfim impor seus candidatos nas primárias da aliança. Trata-se de um exercício interessante observar até que ponto o partido se diferencia de seus aliados, através da defesa de compensações e investimentos sociais e da ênfase no “crescimento com igualdade”, mostrando-se como o responsável pela “face social” da democracia chilena – “face social” que leva alguns autores a considerar que o modelo atual não é o mesmo aplicado durante a ditadura (um “neoliberalismo autoritário”), mas sim um modelo aberto, com ênfase no social e na igualdade (Castells, 2005). Num cotejo de experiências plurais, espera-se que o PSCh se contraponha em alguns aspectos a casos como o MAS, tidos como mais radicais.


  PT


  Fundado em 1980, o PT é caracterizado por si mesmo e pela maior parte da literatura especializada (a começar por Keck, 1991), como uma experiência nova nas esquerdas brasileiras e inclusive mundiais, por sua estruturação em tendências, pela recusa à associação com experiências do “socialismo real” e ao marxismo enquanto doutrina oficial e suas bases sociais modernas e plurais, entre outras razões. O PT em boa parte representou setores sociais modernos como o chamado “novo sindicalismo”. Oriundo dos novos setores produtivos configurados nas décadas anteriores pela modernização conservadora, o “novo sindicalismo” é assim definido pela literatura especializada (e por seus atores) por sua


  origem e centro no setor moderno da economia, autonomia diante dos partidos e do Estado, organização voltada à base e ímpeto reivindicativo direcionado para o interesse dos trabalhadores. Mais do que representar uma etapa do processo organizativo e de luta dos trabalhadores em nosso país, este sindicalismo seria uma ruptura com as práticas estabelecidas no passado. Não um passado genérico, mas principalmente aquele do período 1945-1964 (Santana, 2003, p. 309).


  Além deles, o partido foi formado por setores católicos progressistas ligados à Teologia da Libertação e às Comunidades Eclesiais de Base, intelectuais, parlamentares do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e ex-militantes guerrilheiros (críticos à tradição comunista até então poderosa nas esquerdas brasileiras).


  Sarti (2006), numa leitura à qual me filio, corrobora em parte o caráter “novo” do PT, considerando que a ele se mesclam elementos tradicionais dos partidos socialistas democráticos do século XX (associados às experiências social-democráticas europeias). Por um lado, o PT teria características dos “novos partidos” surgidos a partir dos anos 1970 como resposta às profundas mudanças sociais que começavam a se gestar e à crise das formas-partido então majoritárias – e dos partidos, de maneira mais geral. Entre tais características, a autora cita o pluralismo (policlassismo) em suas bases, os apelos à cidadania e à ética, a defesa das minorias e do meio ambiente, os elementos movimentistas em sua organização, a busca de uma democratização (mais participativa que representativa) da sociedade e de suas estruturas internas, entre outras. Por outro lado, a agremiação traria ainda características marcantes de partidos socialistas democráticos (descritos por Duverger, 1970), como a defesa do socialismo e dos trabalhadores ou sua burocratização, o que o faz carregar a já comentada “marca de origem” dos partidos socialistas no capitalismo. Assim, o PT, mescla de novidade e tradição, dono de uma identidade híbrida entre “partido e movimento”, é marcado “pelas contradições típicas dos novos partidos, somadas aos conhecidos problemas dos velhos partidos em sua tentativa de manter acesa a chama socialista dentro e fora da organização e agravadas pelo contexto adverso das décadas de crise” (Sarti, 2006, p. 133). Veremos ao longo do livro que tal contradição se manifesta no PT ao longo de toda sua trajetória, e se apresenta, com distintas formas e intensidades, nos diversos partidos aqui estudados.
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